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Aas--.=. dias do més de 20 , nesta cidade de jaguariúna
na Secretaria da Cámara Municipal, autuo o processo aclma referido como adiante se vé
Do que para constar, fajo esté termo

Secretário, a subscrevi
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Estado de Sáo Paulo

PROMETO DE LEICOMPLEMENTAR N: o0q /2024

APRO\ADO EM.!=;DISCUSSÁO
em Sessáo dclZ.1:2../ { . i¿/ !:}.L

RESIDENTE

Í'"ÑP'RÓVAD O
Favoráveis

l cl ntrários
i ñs¿engo«

'Subsdtui os Anexos ]]. V. V! € ]yJI

Substituto dá ouuas providéncias:

A Cámara Municipalde Jaguariúna, aprova

A.rt. I' Os Anexos 11, V, Vlc Velda Lei Complementar n ' 383, de 25

de maio de 2023, que dispóe sobre a Estrutura Adminisuativa da Cámara Municipal

de Jaguariúna/SP c dá ouuas providéncias ñcam substiruídos pelos .Anexos que

acotnpanham esta lei, desea fazendo parte integrante, cm raz¿io da criagáo do cargo de

.\ssessor Parlamentar Substituto da Cámara Municipalde Jaguañúna

Art. 2' As atribuigóes, vencimentos, condigóes de trabalho e reqúsitos

de provimento do cargo comissionado criado deste Píojeto de Lei se encontram

descritos no Anexos const2nte no presente Prometo de Lei Complementar.
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Cámara Municipal de Jaguariúna
Estado de Sáo Paulo

Art. 3' O provimento do cargo objeto da presente Lei ñca condicionado

aos limites orgamentários autorizados na Lei de Direttizes Orgamentárias e em anexo

próprio da Lei Qrgamentária ,\nual, nos tenlos do S I' do artigo 169 da Constituigáo

Federal

Art. 4' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagáo, rcvogadas as

disposigóes em contráíio.

Cámara Municipal de Jaguar:iuna, 10 de maio de 2024

VEREADOR'ROMILSON NASCIMENTO SILVA

Presidente da Cámara Municipal de Jaguariúna

M Luna

glde Jaguariúna

/'
zLÉS DE M

Vice Presidente

I' Secretário da

I' Sccretário da Cámara Municipalde Jaguariúna



Cámara Municipal de JaguariúnQ
Estado de Sáo Paulo

ANEXO ll
QUADRO DE CARGOS COhrISSIONADOS DA CÁhIARA A[UNICIPAL DE JAGUARIUNA

f\NEXO '\r
DESCRITIVO DOS CARGOS EFETl\rOS, COb'llSSIONADOS E

PUNQÓKS GRATIFICADAS Da CÁX'LARA N'MUNICIPAL DEJAGUARIUNA

(....)

DKSCRiCÁO IA

Calco
OR PARLAMENTAR SUBSTITUTOASS

responsávd pelocargo d em

na hipótese de ocorrer afastamentoás atividades dos

[emporário superior a 15(quinzc) dias do Assessor contrato
de üabalho somente durante o

Assessorar o vereador na ámbito das comissóes e das scssócs plcnádas;1.
2 Elaborar proposiWóes, pro)elos e oñcias;

Realizar pesquisas c escudos, preparar monograñas, relatólios e demais3

á advidade legislativa;
Cobgiilegislagáo e de interesse da anvidade4

Preparar matétias referentes a pronunciamentos e p]5. do
vereador;

\-imitas c reunióes de que deva participar6. Registrar e controlar as

ROLDY
ATRIBUICOES

ou tinha interessc o vereador;
7. Acompanhar e informar ao vereador sobre plazos e pro'üdéncias das
proposiq:óes em tramitagáo no Legislativo;
8. Incumbir-sc da correspondencia recibida e expedido pelo parlamentar;
9. Preparar regularmente sinapse das matérias de interesse da atividade
parlamentar, publicadas nos principais órgáos de imprensa;
10. Desenvolver outros atixidades corrclatas e pertinentes ao cargo, dentro de
sua área de aQIS4g

QXOK. CARGO PROVIMENTO CARGA HORÁRIA SALARIO BASE

  Assessor de Imprenta Conüssáo \ disposigao \rCC]

13 Xssessor Parlamentar ConÜssáo \ disposlgáo VCC2

  Diretor Jurídico Comissao A dsposigáo \rCC3

  \ssessor Parlamentar Substituto Conüssáo A disposigáo VCC4



Cámara Municipal de Jaguariúna
Estado de Sáo Paulo

itEQUISITÓg i5E T Livre provimento em comissáo com requisito de casino Superior Completo e libre
ADMISSIBILIDADE l exoneracáo.

QUANTIDADE l: l(um) L.CARGA HORARIA l Á Disoosicáo
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⑧
Estado de Sáo Paulo

ANEXO VI

ORGAXOGRAxiX FUNCIONAL- DA cÁxíARA bíUNICIPAl. nnJAGUAKÍÚNA

Cámara Municipa de Jaguariúna

JtzHlm (1)



Cámara IVUrlicipal de Jaguariúna
Estado de Sáo Paulo

ANEXO \rll

TABELA DE VENCIMIENTO DOS CARGOS EFETl\rOS, CON'llSSIONADOS E FUN(;ÓES GRATIFICADAS
DA CARL\RA N[UNICIPJ\l DEJAGUAmÚNA

NIVEL DE VENCIMENTO SALARIO BASE

vcCI R$ 7.271.89

VCC2 R$ 4.2S7,98

VCC3 R$ 9.709,23

  R$ 4.257.98

  R$ 11.S61,67

vcc02 lns 9.709,21
VCC02 R$ 9.709,23

VCC02 R$ 9.709,23

VCC02 R$ 9.709.23

VCC03 R$ 9.211,22

VCC03 R$ 9.211,22

VFG2 R$ 3.038,00

VFG3 l R$ 1.689,33
VFG4 R$ 729,96
VCEl R$ 7.271.89

 
VCE3 R$ 6.646,90

VCE4 R$ 6.646,90

vcc5 ' Tin.iii.ijí
VCE6 R$ 8.091.03

VCE7 R$ 3.472,91

vc" [iiS:iii:i7'']
VCEá '"]  
VCEIO R$ 7.271,89

VCEn '] R$ 3.472,91

 
"E- ] 



Cámara Municipal de Jaguariúna
Estado de Sáo Paulo⑤

O vencimento referente a fungáo gratificada de Controladorlnterno será extinto quando efetivada a contrata(láo
de Controlador Interno por Concurso Público.
'p 'B Extinto com a Vacáncia

VCEi4 IKS34ZZ.9t
VCE15 1 R$ 9.280,47+*

VCEIS l R$ 6.646,90



Cámara Munjcjp41 de Jaguariúna
Estado de Sáo Paulo

JUSTIFICATIVA

Confomle o mais decente entendimento do STF -- na AD0 44/2017 Agáo Direta de

Inconsdtucionalidade por Omissáo, foi observada a regla do percentual mínimo de contratas:áo de

scrvidores em cargos de Comissáo.

O ministro Gilmar N4endes observou que a regla do percentualmínimo, inuoduzida pela

Emenda Constitucional (EC) 19/1988, üsou acabar com abusos no recrutamento amplo para cargos

e füngóes comissionados. No cntanto, a ausencia de lei náo impede o exercício de nenhum directo

ftJndamental, pois náo cda obstácdos á designagáo dos servidores para preencherem os cargos em

comissáo. Segundo ele, diante da náo obdgatoriedade de regulamentagáo para que a nom)a

constitucionalproduza efectos, náo há omissáo legislativa inconstitucional.

Ademais, no ámbito federal, a Lei 14.204/2021, ao dispor sobre aspectos dos regimes

jurídicos aplicáveis aos servidores da administran:áo pública federal, cumple o mandamcnto

constitucional imposto pelo inciso V, artigo 37 da Constituigáo. Por sua vez, o Decreto

l0.829/2021, que a regulamentou, estabelece que o Poder Executive federal destino os servidores de

carrara, no mínimo, 60% do totalde cargos etn comissáo.

Desée modo, fllcando ao dispor do poder Legislativo da Cámara Municipal de Jaguariúna,

auavés da Mesa Diretora, conforme preceitua o Art. 30 Inciso 11, do Regimento Interno deste

Cámara. Tendo em vista que a medida se fez necessáda, a fim de suptir a falta do titular em razáo de

afastamento por doenga ou outro motivo justificado, situagáo esta, ainda náo regulamentada através
de Lei

Em que pese ao TAC celebrado com a promotoria de Justiga de Jaguadúna, em 2013, a

alteras:áo para atualizar a nova nccessidade do Municipio, náo se revela, ao menos em tese, intengáo

de burla ao TAC, já que o pedido se jusdñca pela ausencia do titular do cargo por período

considerávele nccessidade de manutengáo dos trabalhos do assessor junto ao membro da Cámara



⑤ Cámara Municipal de Jaguariúna
Estado de Sáo Paulo

Por ñm, há que se considerar que Q TAC foi assinado há mais de 13(üeze) anos, tendo

batido, desde entro, aumento considerável da populagáo de Jaguadúna(⑩.331 em 2010 e 59.921

em 2021, de acordo com o site https://ww.estadosecidades.com.br/sp/jaguariuna-sp.html) e,

consequentemente, do trabalho dos parlamentares, o que justifica a cdagáo do cargo.

Dessa 6omla, em tazio do aditamento do TAC, devidamente homologado pelo Conselho

Superior do Ministério Público nos termos ora anexado, submetendo-o ¿ apreciagáo e, e desde já

solicitamos a colaboras:áo dos nobles colegas deste Casa Legislativa para aprovagáo do presente

Prometo de Lei Complementar, uma vez que investido de interesse público o quai dará maior
efetividade as atividades deste Casa de Leis

Cámara Municipal de Jaguadúna, 10 de maio de 2024

VEREADOR ROMILSON NASCIMENTO SILVA

Presidente da Cámara Municipal de Jaguariúna

Vice Presidente da Ca Municipal de Jaguariúna

VEREADOR AFONSO LOPES DA SILVA

I' Secretário da Cámara Municipalde Jaguariúna

SILlaO LUIZ TELLES DE MENEZES

I' Secretário da Cámara Municipal de Jaguatiúna



PSP
PROMOTORIA DE JUSTICA )''

DE JAGUARIUMINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SÁO PAULO

2a Promotoria de Justiga da Comarca de Jaguariúna
Autos judiciais n. de controle 2628/08 (296.01.2008.006478-6) da 2a Vara
Judicialda Comarca de Jaguariúna
SEl n. 29.0001.0175226.2023-66

TERMO ADITIVO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Aos 26 de outubro de 2023, na sede do Ministério Público,

presentes de um lado, o MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO, CNPJ
n' 01.468.760/0001-90, neste ato presentado pelo Promotor de Justiga titular Dr.
Sergio Luis Camas Spina, doravante denominado COMPROMITENTE, e do outro lado,
a CÁMARA MUNICIPAL DE JAGUARIUNA. com sede na Rua CoroneIAmáncio Bueno,
446, centro desta Cidade de Jaguariúna, Estado de Sáo Paulo e inscrigáo do CNPJ sob no
51.313.955/0001-30, através de seu Representante Legal Excelentíssimo Senhor
Presidente Vereador Romilson Nascimento Silva, portador do RG NO 42.181.834-7
SSP-SP e CPF NO 224.361.418-94, residente e domiciliado na Rua Travessa Santos
Dumont, 47 - Jd. Berlim - Cidade de Jaguariúna, Estado de Sáo Paulo - CEP 13.919-
122, doravante denominado COMPROMISSARIO, com fulcro no disposto nos ans. 129 da
CF c/c 59. $ 62, da Lei n' 7.347/85, e o objeto investigado no procedimento referido,
firmaram o presente TERMO ADITIVO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, conforme as
cláusulas que adiante se seguem, e:

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover
o inquérito civile a agáo civil pública para a protegáo dos interesses individuais, difusos e
coletivos, bem como da Administragáo Pública, promovendo as medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministérío Público a defesa

dos principios constitucionais da Administragáo Pública, bem como do patrimonio público;
CONSIDERANDO que é dever dos gestores públicos zelar pelo

respecto á ordem jurídica na realizagáo dos atos administrativos, sob pena de violagáo
dos principios da administragáo pública, cuja violagáo, em tese, caracteriza ato de
improbidade administrativa, sem prejuízo da responsabilidade penal;

Enderego Rua Santo Antonio de Posse no 145 Bairro Dom Bosco IJaguariúna/SP



PROMOTORIA DE JUSTIQ4c,b0'l
DE JAGUARIÚNNWPSP MINISTERIO PUBLICO

DO ESTADO DE SÁO PAULO

CONSIDERANDO que a contratagáo de servidores públicos
sem a observáncia dos requisitos legais pela administragáo pública evidencia. em tese,
indicios de violagáo dos principios constitucionais da administragáo pública. inclusive com

geragáo de danos ao erário;
CONSIDERANDO que após ajuizamento de Agáo CivilPública

pelo Ministério Público, em 25/11/2008, foi celebrado Termo de Ajustamento de Conduta
entre o MP e a Cámara Municipal de Jaguariúna, aos 23/04/2010, devidamente

homologado judicialmente (fls. 671 dos autos), que trata dos cargos em comissáo
existentes na referida Casa Legislativa.

CONSIDERANDO o pedido formulado pela Presidencia da
Cámara Municipal de Jaguariúna (SEl n. 29.0001.0175226.2023-66), por meio de sua
Diretoria Jurídica, para alteragáo do ajuste para que se permita a contratagáo de
assessor parlamentar suplente e assessor especialda Presidencia.

CONSIDERANDO que, quanto ao cargo de assessor
parlamentar suplente. aduz o compromissário que náo haverá aumento de despesa já

que o suplente ocuparía o cargo do titular e que este, estando afastado, deixa de receber
sua remuneragáo após os primelros 15 dias, constante o $3o da Lei n. 8.231/91

CONSIDERANDO que a medida se faz necessária, a fim de
suprir a falta do titular em razáo de afastamento por doenga ou outro motivo justificado
e que náo se revela, ao menos em tese, intengáo de burla ao TAC, já que o pedido se
justifica pela ausencia do titular do cargo por período considerável e necessidade de
manutengáo dos trabalhos do assessor junto ao membro da Cámara

CONSIDERANDO que, quanto á criagáo do cargo de assessor
especial da Presidencia. o pedido se justifica diante das diversas atribuigóes do
Presidente da Casa Legislativa, certamente em maior numero e mais complexas do que a
dos demais parlamentares. Além disso, as atribuigóes apresentadas sáo condizentes com
a fungáo do cargo em comissáo, nos termos do art. 37, V da CF.

CONSIDERANDO, por fim, que o TAC foi assinado há mais de
13 (treze) anos, tendo havido, desde entro, aumento considerável da populagáo de
]aguariúna (44.331 em 2010 e 59.921 em 2021, de acordo com o site
https://www.estadosecidades.com . br/sp/jaguariuna-sp-html) e, consequentemente, do

trabalho dos parlamentares, o que justifica a criagáo do cargo

RESOLVEM firmar o presente TERM ADITIVO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com forja de título executivo extrajudicial, nos termos dos

Enderego Rua Santo Antonio de Posse no 145 Bairro Dom Bosco IJaguariúna/SP
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MINISTÉRIO PÚBLICO

l DO ESTADO DE SÁO PAULO

artigos 52 e 62 da lei 7.347/85 e 784, IV, do Código de Processi
o acordo celebrado anteriormente. nos seguintes termos:

Civil, visando atualizar

Cláusula n. Ol: fica autorizada a criagáo, por Resolugáo, do

cargo de assessor parlamentar suplente, para contratagáo exclusiva na hipótese de o

titular encontrar-se afastado para percebimento de auxilio doenga, desde que
comprovado por laudo médico, sem aumento de despesa para a Cámara Municipal.

Cláusula n. 02: fica autorizada a criagáo, por lei. do cargo de

Assessor Especial da Presidencia da Cámara Municipal, com as seguintes

atribuigóes :

1 - assessorar o Presidente em assuntos que Ihe forem

designados;

11 - assistir ao Presidente na organizagáo e no

funcionamento do Gabinete da Presidencia;

111 - auxiliar o Presidente em suas relagóes político-

administrativas com a populagáo, órgáos e entidades públicas e privadas;

IV - assessorar na elaboragáo da pauta de assuntos a serem
discutidos e deliberados nas reunióes em que participe o Presidente;

V - auxiliar no preparo e recebimento de correspondéncias
do Presidente e do seu gabinete;

VI - assessorar no preparo dos expedientes a serem
despachados ou assinados pelo Presidente;

Vll - auxiliar o Presidente na execugáo de contratos com
órgáos, entidades e autoridades, mantendo atualizada a agenda diária;

Vill - assessorar na manutengáo e organizagáo de arquivos
de documentos, papéis e demais materiais de interesse da Presidencia da Cámara;

IX - assistir ao Presidente em viagens e visitas, promovendo
as medidas necessárias para sua realizagáo;

X - realizar estudos e pesquisas de interesse da Presidencia;

XI - receber munícipes, marcar audiencias e assessorar o
Presidente em suas reunióes e congéneres;

Xll - controlar e assessorar a tramitagáo de documentos,
projetos, processos e demandas de interesse do Presidente, bem como transmitir aos
diretores e servidores da Cámara Municipalas ordens e comunicados do Presidente

EndereQO - Rua Santo Antonio de Posse n' 145 Bairro Dom Bosco IJaguariúna/SP



PROMOTORIA DE JUSTIQ4/
DE JAGUARiUNW$K3ER>PSP MINISTÉRIO PÚBLICO

DO ESTADO DE SÁO PAULO

XIII - organizar e manter o arquivo de documentos e papéis
de interesse da Presidencia

XIV - exercer outras atividades correlatas.

DiSPOSigOES FINAIS

O presente aditamento fica condicionado á homologagáo pelo

Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Sáo Paulo, nos
termos do art. 89, 1 da RESOLUCAO Na 1.342/2021-CPJ, de lo de julha de 2021.

Por estarem assim compromissados, firmam este
ADITAMENTO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA em 03 (tras) vias de
gualteor, que foi lado e achado conforme pelos presentes.

Jaguariúna, 26 de outubro de 2023

Sergio Luis Camas Spina
Promotor de Justiga

Romilson Nascimento Silva

Presidente da Cámara Municipal de Jaguariúna

Enderego Rua Santo Antonio de Posse Ro 145 Bairro Dom Bosco IJaguariúna/SP



COM:PROMISSO DB AIUSTB DB Cl:)]IDUTA

Patrimonio Púbiico,. : abaixo identificado, neste :: atO denominado
tone:iacZoñl; titi cor?zpromísso, e a CÁ31ARA MUNICIPAL D$}
JAGS)ARIUNA. identificada aqui
repre.señtqda j:perl;::lseu Presidente,
PiN4j;:lbfásjjéirql: : Casado, ;:ladvogadQ, portador do docunl\entdr de
iaéíhidade.;:RG.;d6, nl.:25.366.610 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n
264.3501.1:58¿64: com domicího de trabalho na Rua Alfredo Bueno,
1189, . QpóttQj;: ¿Bgueu:jÚn4, celebram um;:; COMPROMISSO DB
AJUSTXMnN'íó:i;P$1'tlONDUTA, que se regerá pelas cláusulas

Vereador
como com:pro m4tente,

FÁB10 ;nÁUGUSTO

se regera

D41NTERPRETAgÁO DO A.JUSTO

Eiñ.casó de fut1+4 !jQQes$idade de interpretagáo desée ajuste, ñca
6lxmadoCQp949nado@qpe

bnüb de
ei

sendo
téóñi¿¿ó, bwocrá&(

comissionada, podenc

apenas destiñádo¿ :4:fazer frente á servidos
ó$ elptbñlbéionais. O óbüetivo dá ivenga é que
QXtintQ$; i ;:Dáo mais sdalp; criados na forma

o-sejrecriá-ló para provimepto efetivé.

.om

DOS COMPROMISSOS A

pro.
comissá(gabaixo

clonar e incluir: na ..:..:...=
:to deli:resolugáo extinguindo os cargos em

QUANTIDADE

l

CARGO
Diietat G$r81

¿ésos Téédeó Légi$1áüvd.
!tor.AdnljDistraüvo Q FinanQQjrg

l)üetaf l,egislatiyo
Aépessor JxvídicQ

eH

pq qa,-ara d'; ]!guañ#"'



Q resalu$áo cñadara preveo

ja): lo ;qrgáq:iÍbte+:txo: a:que óptá ;vinculado: ó Cargo ;

b) :a descrigáo detallada e particularizada das atribuigóes cle

Q)$11 iiülii: ülíñiü.ó del scolaridade; farmagáa técnica e habilidades
:fnpéÉilínéúé : :$xigj$ei$;::jjlljjcóndizentes Com as atribuigóes :ido
Qargq;

dliiPii$$iÉi94,.il:i: ai : :i.PQrceñtu4 gminimo . dos $14 pogtos :ji: a ; sereni
preé$+1tÜdóéá#lPót$&pessoa$: 1É portadora$! :dp::4 necessidadeÑ

el tei$unelagáb;;& apenas ái por⑥&subsídio,::,; ;:entendido í: . como
{$t=$1i+++liiéaó:iótü +áiotl:llitüéQ+:i)elo üabalholdesempetlh8.doj sem
:4Qr€$Qi?b+ dl+g .Üqál(lueT$gpatcelá, f:adiciónaljll: gratiñcagáo ,
tql$$íiivadQs&&?$.;tá.4llQ4pnq!$:h ;poQ;:dQ:sQlnpenhQ; :ldeÉlfl:llñGáoijgde

:par¿é14 tenh4::n ttv 4á:,Íbdél)izatóijá, desde:qp$;Comptovada

2i,l. QS. deqiáis, cargos:; :é::fiiócói $1:tdnlbét$ :deve140 : gbedecQr aos

requisitos a(lila, 8ravésíg+ iesolugáo, no que: for aplicávql

3; 13Nao haven.do aa C4s4: ;set;vidÓff qyd;pleQñQlia O$ :requisitos de

o ;!di+s&$deverá )se! :proljdelíciad4: ÉesoLugáQ
:Qalgó,$transíarmondq$oá;Qm, ; prQvinneñto

;e%gconcurso # públicó# .externóÜÑ:cara ü. ó
:0

sua iniciativa, modiñcag¿
compromitenté dQverá praüdenciar
.o do regimento interno.

.por

poderáQ tei sua

exÜam profiíssiónal permanente e

:leturpada para a realizagáo de
eñt(©③ nic $: :q buroeráticaé;::::q lq
scolhido por concurso

:''-'':;;jü



5. EnX iSO días da, aprovagáo em plen4no dn.: resolugáo qXtitlti+á
liPS cargos, devQr9. $er cutnpridó inte@almenté este :áéordo.

:A'ñ$ar Q tolñ4qQt' dQ éom;proiBíss0 acerca de todo e quaJlquer at:Q
Ü'9T+P14tivQ loye éüter$: o :regime jurídico dós senadores t)úblicos:;
nQtadainQñteljem; telagáo á Criagáo, modiñ¿agáo ou extingáo: de
cargQ$ . Clip,pregQ$:,g fmgóes, directos e obrigagóes de ser'adores,
Qnü'j4ñ,dg,ts(%.Fóléiá dd. áto normativa e de:tomprovante da sua
vigéü$ia(P+blicaQáo em;,jornal).

7

8
daégtesolt
ajuste

:ordó ;considéta'$e ;d.esfeit0 em baso de náó; aprovagáo
.éó¿é a $Qt'éiñ :éditad4s para o pleno: cumprimento deste
3 brazos ñxaqQé p.Q item 5.

S PELO INADIMPLEMENTO DAS 0BRIGAQÓES

gj:é:Desresbeita¿
ávencados,8 0
5 .0Q0 ,008 (cinco

s as obrigaQóes assumidas, no. :praga e modo

«p««it.ñ' TC';á .c'=;.J-.y9-,jüm:..!E.E!
iü seais) até o limité de= B$;1300..000,00 (trezentos
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PARECERJ[URID[CQ.A(}.PROMETO de LE]COMPLEMENTAR N' 009/2024

Autora: MESA DIRETORA

Ementa: "Substitui os Anexos 11, V, VI e Vll da Lei Complementar n' 383, de 25 de
maio de 2023, que dispóe sobre a Estrutura Administrativa da Cámara Municipalde
Jaguariúna/SP e dá outros providéncias, para criar o cargo de Assessor Parlamentar
Substituto dá outras ptovidéncias.:

1. Relatótio

Trata-se o presente Parecer Juddico acerca de ataálise dc Prometo dc Lei

Complementar n' 009/2024 que "Substitui os Anexos 11, V, VI e Vll da Lei Complementar n'

383, de 25 de maio de 2023, que dispóe sobre a Estrutura Adminisüadva da Cámara Municipal

de Jaguañúna/SP e dá ouüas providéncias, para criar o cargo de Asscssor Parlamentar

Substituto dá outros providéncias.

Na Justiñcativa, a Mesa Diretora explana sobre a necessidade de contratagáo de

um seJ:üdor em cargo de comissáo como assessor parlamentar substituto, para suprir o lugar

do assessor titular em tazio de afastamento por docnga ou outro motivo justificado.

A.anda, o presente projeto fora legalmente ftlndamentado, bem como

apresentou a íntegra do aditamento do TAC celebrado com a promotoria de Justiga de

Jaguanúna

E o breve relato dos fetos. Passa-se ¿ apreciagáo

11

111

Da Competencia e Iniciativa

A proposigáo legislativa em comento tem por objeto a cHaS:ao do cargo de
Assessor Parlamentar Substituto
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Assim, ved.fica-se que a propositura é intcresse local. Portanto, náo há falar em

desrespeito ás negras de competencia legislati\-as, uma vez que a matéiia encontra-se amoldada

ao art. 30, inciso 1, da Constituigáo Federalde 1988

Deste forma, em lazio de sua autonomía, a Cámara N4unicipal goza das
prerrogativas própdas desée ótgáo, dentre os quais está a criagáo de cargos, ñxagáo dos

respectivos vencimentos, a organizas:áo dos servidos internos e a deliberagáo acerca de

assuntos de sua economia interna, com ftjndamento ao artigo 17 da Lei Orgánica do
Municipio, nos seguintes tennos=

Art. t7 - Com ete ptivadvamente á Cámara exe7cer as segui tes atñbli€6es, de8tre

!V' ?mPaf a ctiagáa ou exdngáo dos carges, dos serü$as adminislrafi s internas ea

g) todo e cualquer assunta de sua admhisltagao iatema.

é..J

Em relagáo a iniciativa, talmatéria é de competencia da Mesa Diretora, como

preleciona o artigo 20, inciso 111, alinea "a'', do Regimento Interno da Cámara Municipal, que

negue:

Art. 20 - Compete á Mesa, seti wgt+Íqo da iaiciatiua d€ qtlalqiter Vereadortla
Batida, tlo q!+e !b€ toilber, dent e otltfas atñbtti€ies estabelecidos em !ei, Reste R @ iento o!{
}orB.esoa !¿io da C¿Inara, ot{ atlas il@!icitanente dei;oyentes:

- - prater projetos de leillos termos do qi€e dispón o art. 61"capKf' da Constitlig Q

i) Criagáo, Uansfomlagáo ou exdngác dos cargos, emPwgas o fÍlttlóes de sctls

2
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lv Da Constitucionalidade c Legalidade

Quanto á constitucionalidade do Prometo, náo há entendimento no sentido de

contradedade ao texto legal, uma vez que versa sobre subsdtuigáo dos Anexos 11, V, VI e Vll,

da Lei Complementar n'383 de 25 de maio de 2023, que dispóe sobre a Estrutura

Administrativa da Cámara Nlunicipal de Jaguariúna e dá outras pravidéncias para criar o cargo

de Assessor Parlamentar Substituto, tendo como objetivo melhorar a prestagáo de servidos dos

parlamentares frente a situagóes excepcionais.

O Prometo encontra-se devidamente embasado e possui correspondencia com o

aditamento do TAC celebrado com a Promototia de Jusdga do municipio

Ainda, o presente se adequa aos Principios da Adminisüagáo Pública de

Legalidade e Eficiencia, de maneira que os atos realizados pelos Orgáos Públicos sáo

vinculados ao que é disciplinado por Lei, bem como devem ter como finalidade e objetivo

principalo atendimento dos interesses da popular:áo da maneira mais eficaz e célere possível.

lv. Requisitos imprescindíveis ao Prometo

O prometo versa sobre a cdagáo de cargo, sendo, portanto, necessária a elaboragáo

de Estudo de Impacto OTS:amentário do ano da lei vigente e dos dois anos subsequentes, bem

como Declaragáo do Ordenador da Despesa que o aumento tem adequagáo orgamentáda e

ñnanceira com a Lei Orgamentáda, o PPA e a Lei de Diretrizes OrS:amentárias, com base no

art. 15 da Lei Comp]ementar de Responsabüdade Fiscal, n' 101 de 04 de maio de 2000, nos

seguüntes termos:

gera€aodedespesaottassltt odeobñga o qiletl¿ioatendamodispostonosarts. t6e 17.

3
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! - estimativa do impacto orgamentário-ñnanceiro no exercício em que
deva enüar em vigor e nos dois subseqüentes;

11- declaragáo do ordenador da despesa de que o aumento tem adequagáo
orgamentária e íinanceira com a lei orgamentária' anual e compatibibdade
com o plano piurianuale com a lei de ditettizes orgamentárias.

4.d. 't7- Considera-se obñ&atóña de caráter conti liado a desPeJa comente der¿t;ada de b,

A Lei ainda considera nulo o ato que provoque aumento de despesa com pessoal e

náo obedeS:a as exigencias requisitadas nos artigos 16 e 17, bem como ao seguinte, consoante

estabelecido no artigo 21 da Lei de Responsabüdade Fiscal

a) ñs eü@ncias üs aM. 16 c 17 deste Lei Col@hn?untar B o d}9osto no¿BdStX]Ü

Í..J

A Constituigáo Federal também estabelece diretdzes sobre o assunto no artigo
169, SI', constante a seguir exposto

4
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.A"d. i69. .A despesa com pessoa] advo e inatiw € pensioBistas da U i o, dos

$ 1' /{ coicessño de qnalq er Paliiagem aff aifmnilo de remllnera€ao, a cdagáo de cargos,

de }essoal, a qttalque títltto, pelos ótgáos e entidades da administragáo diteta
ou indireta, inclusive fundagóes instimídas e manadas pelo poder público,
só poderio ser fritas:

1 - se houver pré'ña dotagáo orgamentária su6ciente para atender' ás
prolegóes de despega de pessoale aos acréscimos dela decorreates;

[X - se hoover autorizagáo específica na ]ei de diteaizes orgamentátias.
ressalvadas as empresas púbHcas e as sociedades de economia misty.

Assim, necessália a requisiS:áo ao Departamento Financeiro da Cámara para

elaborar:áo do respectivo Estudo de Impacto Orgamentário, bem como a respectivo

Declaragao do Ordenador de Dcspesas(Presidente da Cámara), nos termos especiñcados

pela Lei.

V Plazos estabelecidos pela Legislagáo

A.anda, por se tratar de último ano do mandato do Presidente da Cámara, necessáda

a observáncia de alguns plazos estabelecidos na Legislaq:áo.

A Lei de Responsabüdade Fiscalestabelecc ser nulo ato que aumente despesa com

pcssoalnos 180(censo e oieenta dias) anteriores ao rinaldo mandado:

r..J

}l- o ato de que resulte aumento da despesa ccm pessoalnas 180 (conto e
oiteata) dias anteriores ao íhaldo mandara dc titular de Poder ou órgáa
referido aa art. 2Q; (-)
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VI. Das Comissóes Permanentes

A Proposigáo do Prometo em análise precisa ser submetida ao chivo das

Comissócs de; Constituigáo, Justiga e Redagáo(art. 72, inciso l do R.l.) c Ornamento,

Finanzas e Contabilidade(art. 72, inciso ll do R.l.).

VII. Conclusáo

O Prometo de Lei Complementar n' 009/2024 náo enconua coílfiontos com o

texto legal da Lei Orgánica do b'lunicípio e da Constituigáo Federal, sendo que o presente

Parecer opina pela viabüdade técnica do Prometo.

No que range ao mérito, este Departamento Juddico náo itá se pronunciar, pois

caberá aos Nobles Vereadores, no uso da funs:áo legislativa, verificar a viabihdade da

aprovagáo, tespeitando-se para tanto, as fomlalidades legais e regimentais.

Cámara blunicipalde Jaguariúna, 23 de maio de 2024

-{«.¿#W Ma«.dé"z"o"'
Isabela MacieIBueno
Estagiária de Directo

Z:.«.]'Ú«u«-c~ ü(f
.i#' Livia MartiibR..Baldo Nina ,./

Advogada da Cámara MliiiíclpaLdcjÍagu
OAB n' 327.103
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PAUTA DA REUNIDO DA COMISSÁO DE CONSTITUIgÁO, JUSTIgA E
RZnAQAO

DATA: 07/06/2024

OI PROJETO DE LEl COMPLEMENTAR N'' O09/2024:

(N' p'oc 086)

;Substitui os Anexos 11, V, VI e Vll da Lei Complementar n' 383,
de 25 de maio de 2023, que dispóe sobre a Estrutura
Admiústrativa da Cámara MunicipaldeJaguariúna/SP e dá outros

providéncias, para criar o cargo de Assessor Parlamentar
Substituto dá outras provid¿ncias.

Autoría: Mesa Diretora

Discussáo: APROVADO

COMISSOES

Comissáo de Constituigáo,Justiga e Redagáo

Comissáo de Ornamento, Finanzas e Contabüdade
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REDACTO no Prometo de Lei Comolementatn' 009/2024.

Autora: MESA DIRETORA

Parecer: FAVORAVEL

De iniciativa da Mesa Düetora, o Prometo de Lei Complementar n' 009/2024,

que ''Substitui os Anexos 11, V, VI e Vll da Lei Complementar n' 383, de 25 de maio de 2023,

que dispóe sobre a Estrutura Administrativa da Cámara MunicipaldeJaguariúna/SP e dá outros

proüdéncias, para criar o cargo de Assessor Parlamentar Substituto dá outras providéncias.

Na Justiñcadva, a ilesa Diretora explana sobre a necessidade de contratagáo de

um servidor em cargo de comissáo como assessor parlamentar substituto, para suptir o lugar do

assessor titular em tazio de afastamento por doenga ou outro motivo justificado.

Ainda, o presente pro)eto fora legalmente hndamentado, bem como apresentou

a íntegra do aditamento do TAC celebrado com a promotor:ia deJustiga de Jaguariúna

E o relatado

l)esta fomaa, compete a Comissáo Pemianente de Constituigáo, Jusdga

Redagáo, na forma que faculta o Regimento Interno, lavrar parecer a respeito de sua legalidade

oportunidade e conveniencia

O prometo versa sobre matéria de competencia do Nlunicípio, cm lazio de

interesse local, encontrando amparo no artigo 30, inciso 1, da Constituigáo Federal.

No que se revere á iniciativa, a competencia é da Nfesa Diretora, como preleciona

o artigo 20, inciso 111, alinea "a", do Regimento Intemo da Cámara Municipal.
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No que sc referí á ilüciativa, a competencia é da Mesa Diretora, como preleciona

o artigo 20, inciso 111, alinea "a", do Regimento Interno da Cámara Municipal.

De acordo com a Lei Orgánica deste Municipio, em seu artigo 17, a Cámara

Municipalgoza das prenogativas própdas dense órgáo, dentre os quais está a criagáo de cargos,

ñxagáo dos respectivos vencimentos, a organizas:áo dos servidos internos e a deliberagáo acerca

de assuntos de sua economia interna

Verifica-se, portanto, que o Prometo de Lei Complementar n' 009/2024, é legal

conveniente e oportuno, estando apto a ser apreciado pelo egrégio Plenário.

Dianne do exposto, o Prometo de Lei Complementar sob o n' 009/2024 está apto

a ser apreciado pelo egrégto Plenátio.

Favorávelé o parecer

Cámara blunicipal de Jaguaíiúna, 07 de junko de 2024

Pela Comissáo Permanente de Constituigáo,Justin?Íe }edagáo:
/}

VEREADOR WAi;yEK Fb¿ZIDE CAMARGO
[ent4 /

VEREADOR ERI PROENCIO
Presidente

--..' /.-','\,.:6:..-
RODRIGO REIS DE SOUZA
Secretário -- relator

.TON MARCOS

' ' ...J.f+

--;üknmar''
2
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PARECER DA COMISSÁ0 PERMANENTE DE OKCAMENIQ.!!!BANCAS.E

Autoría: MESA DIRETORA

Parecer: FAIVORAVEL

De iniciativa da Mesa Diretora, o Projcto de Lei Complementar n' 009/2024,

que "Substitui os Anexos 11, V, VI e Vll da Lei Complementar n' 383, de 25 de maio de 2023,

que dispóe sobre a Estmtwa Administrativa da Cámara MunicipaldeJaguariúna/SP e dá outros

providéncias, para cúal o cargo de Assessor Parlamentar Substituto dá outros providéncias.

Na Justiñcativa, a ilesa Diletora explana sobre a necessidade de conuatagáo de

um servidor em cargo de comissáo como assessor parlamentar substituto, para suptir o lugar do

assessor titular em tazio de afastamento por doenga ou outro mods o justificado.

Ainda, o presente pro)eto fora legalmente ftJndamentado, bem como apresentou

a íntegm do aditamento do TAC celebrado com a promotoria de Justiga de Jaguadúna

E o relatado.

Em relagáo ao aspecto financeiro, a Comissáo de Finanzas e Ornamento náo

encontra óbices, tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos nonnativos

orgamentátios vigentes, assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos a matéda.
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Veliñca-se, portanto, que o Prometo de Lei Complementar n' 009/2024, é legal

conveniente e oportuno, estando apto a ser apreciado pelo egrégio I'lenádo.

Favorávelé o parecer

Cámara Municipalde Jaguadúna, 07 de junko de 2024

Pela Comissáo Pemlanente de Orq:amento, Finanzas

DA SILVASQ
Presi(

Ñ: MARCOS PROÉNCE.
Presidentevi

VEREADOR

VEREADOR 0

VERÉADOR FRANCISCO DE SOUZA
Secretário

0 E!,! S2SSÁ0
i:. ..41::.Í:.QÉ:./.:ib.
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Grossol

NOTÍCIAS

CGE ORIENTA

< Servidor exclusivamente comissionado pode ser exonerado durante licenga médica

A consulta foi formulada pelo Detran no canaleletrónico "Pergunte á CGE
Juliene Leite l CGE-MT

03 de Setembro de 2021 ás 17:49

=EiTiC'ASC

③

o em licenga para tratamento médico. É o que orienta
artamento Estadual de Tránsito (Detran) por meio do
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ACESSE O GUIA TRABALHISTA OBRAS EL[TROFllCAS MUALIZÑ/EIS DOWNLOADS T[MÁriCAS BOLniMTRABALHiSTA MENDiMENTO

PORTARÍA MINISTRO DE ESTADO DO TRABALllO NITB N' 384 DE 19.06.1992

D.O.U.: 22.06.1992
Simulagáo de rcscisáo contratual- Levantamento do FGTS em fraude á lei
O Ministro de Estado do Trabalho e da Administragáo, no uso das atribuigócs que Ihe sáo conferidas pelo art. 87, parágrafo amici
e

11, da Constituigáo Federal, c pel

Considerando
depósitos da c-

necessidade de orientar a ñscalizagáo do tTüb&lhi
lta vinculada do trabalhador no FGTS:

10 ido de coibir a pt de dispcnsas fictíci :cuidas de recontratagáo, com o úi propósito d

Considerando que tal procedimcnto caractcriz¿
Garantia do Tempo de Servico. o que determi
resolví

como fraudulento. náo só em razáo do fracionamcnto do
correspondentc redug5o de importáncias a serem aplicada

tculo dc cmprego, mas
na construgáo dc habi tgóes populares, obras de saneamel

decorr da d

Art. I' A inspegáo do trabalho dará tratamento priotitário, entre os
do nlcsmo trabalhador ou de sua pemlanéncia na empresa sem a fc
23, da Lei n' 8.036, dc ll de maio dc 1990.

ibutos de retina, á constatagáo dc
do .dozag pre

ISo:

l t:
liados de rescisáo do
os, conduta ftaudulet

ntrato dc trabalho scm justa cat
do empregador para ans de apl

Art. 2' Consid.
sao se op-

;e fraudulento a rescisáo seguida de recontmtagáo ou de pemu do tnabalhado: igo quando oconida dentro do: ita dias subseq

Art. 3' Constatada a pi
ser apenada em conto

da rescisáo ftaudulenta, o agente da inspegáo do trabalho levantará todos os casos de resclsáo oconidos nos últimos
idade com o art. I' desta Portaría

into e quatro meses para

Parágrafo Único. O levantamento a que se reíerc este artigo eDVOll
sangro prevista no aR. 25 da Lci n' 7.998, de ll dcjaneiro de 1990.

lbém a possibilidade de de fmude ao seguro-desemprego, hip( q

Art. 4' Esta Porti
Jo¿io Melláo Net

entra em vigi . data de sua publicagl )gad® as disposigócs em cont

CU l Retinas Trabaihistas i CAPA } PPP l Auditoria Irabalhista l Prevenqáo Riscos Trabalhlstas } Plmejamento Carreira l Terceirizaqáo

RPS l IRF l llodelos de Contratos l Gestáo RH l Recrutamento e Seleqáo l Seguranqa e Salde l Cálculos Trabalhistas l Cargos e Salarios
PLR l Directo Previdenciário l Departamento Pessoal l Directos Trabalhistas l Boletim Irabalhista l Publicaqóes Trabalhistas
Simples Nacional l Contabilidade t Iributaqáo l Normais Legais l Publicagóes Juridicas

i4) 99024-9869 Í9

Noeso horário de atendlmento telefónico/fax é: de
segundas ás sextus-feiras, das 09:00 ás 11:4Sh e
das 13:15 ás 17:45h(horário do Sudeste do
Brasil).

cé encontrará outros formas de contaco

hitos://www atiiatrahalhiqta r'nm hunan
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l@r OIT C H A U

Recontratacáo de funcionário:
Entenda as negras!

Alone Mesquite [! junho 28, 2023 0 6 Minutos de ]ettura

A recontrataQáo de funcionário corresponde á demissáo de um empregado com
posterior readmíssáo dele para prestar servidos na empresa. Esla agáo dentro do
contrato de trabalho é regulada pelas lets trabalhistas e limitada.

As regras visam evitar que haja lesáo e fraude ao contrato de trabalho com o intuito
de saque de seguro-desemprego ou do Fundo de Garantia.

Existem negras gerais e algumas novak normas que decorrem da atualsituagáo
económica pela quaID país passa, relacionada á Covid-19. Conhega, agora mesmo
todas as regras relacionadas á readmissáo de empregadosl
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l8r OITC H A U
que formalmente a rescisáo $e operou.

Art. 3' Constatada a prática da rescisáo fraudulento, o agente da
inspegáo do trabalho !evantará todos os casos de rescisáo
ocurridos no$ últimos viete e quatro meses para verificar se a
hipótese pode ser apenada em conformidade eom o art. lo delta
Portaría.

Parágrafo único. O fevantamento a que se referí este artigo
envolverá também a possibiiidade de ocorréncia de fraude ao
seguro-desemprego) hipótese em que será concomitantemente
aplicada a sangro prevista no art. 25 da LeÍ Ro 7.998, de tide
janeiro de 1990.

Com base no previsto pela CLT e pela Portaría acíma, tem-se que a readmissáo de
funcionário somente é possívelquando ocorre após transcorridos 90 dias que findou
a jornada de trabalho, com a sua dispensa sem justa causa.

[MateriaIGratuito]
@r OINC H AU

Guia definitivo
e atualizado

Manual de
Contratagao
e demissáo
para o RH

Em caso contrário e tempo maior decorrido ela é considerada fraude ao contrato de
trabalho.

Portaría 16.655/2020: Alteragóes na recontratagáo
de füncionário frente á pandemia de Covid-19

A pandemia de Covid-19 gerou grandes alteragóes sobre as relagóes sociais e
trabalhistas, sendo acompanhada de grande taxa de desemprego.
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votaQáo kita pelo Congresso Nacionale deve permanecer até que haja nova
votagáo retirando o referido estado.

Material Gratis

Planilha e Gráfico
Indicadores para
RH
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Quais cuidados devem ser tomados na
recontratagáo?
Dentre os cuidados necessários estão

Conferencia da permanéncía do estado de calamidade públícal

Anotagáo na CTPS e contrato de trabalho referente á contratagáo quanto á
aplicagáo da Portaría 16.655/2020

Oríentagáo do empregado quanto á ausencia de fraude deste procedimento;

Contabilizagáo do tempo anterior de trabalho á empresa antes da dispensa que
foi alva de recontratagáo.

Com esses cuidados é possívelreadmitir funcionários sem dures de cabeza. Estas
medidas foram tomadas para o período da pandemia para auxiliar empresas que
eventualmente tenham dispensado os empregados e que posteriormente retomaram
suas atividades e demandas, diminuindo o desemprego e auxiliando a economia
brasileira .

CLT deis trabalhistas Recontratagáo de funcionário

<

e-Social: quaid sáo os riscos de
náo se adequar?

Recesso no trabalho: O que difere
das férias coletivaso '
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Cámara Municipal de Jaauariúna
Estado de Sáo Paulo

REQUERIMENTO

Com fundamento no art. 229 e seu parágrafo único, do
Regimento Interno, venho REQUERER VISTA POR UMA SESSÁO

ORDINARIA da discussáo e votagáo do Ptojeto de Lei Complementar n'

009/2024, que "Subsdtui os Anexos ]], V, V] e V]] da Lei Complementar n'

383, de 25 de main de 2023, que dispóe sobre a Estrutura Adrninistradva da

Cámara Municipal de Jagualiúna/SP c dá outros providéncias, pata criar o

cargo de Assessor Parlamentar Substituto dá ouuas ptovid¿ncias.

Tenlos em que,
Pede deferimento

Camara Municipalde Jaguariúna, ll dc junho de 2024

TON MARCOS PROÉNCIOVEREADOR

:z

'«'a«.m.y-Í $rú
/' P ROVADO

o .:b



Estado de Sáo Paulo

ENDA MONIEM

Idodiñca-sc o artigo 4' e adiciona-se o arttgo 5' ao Prometo de Lei
Complementar n' 009/2024, que passam a vigorar com as seguntes redagóes:

Art. 4' Cessada a causa justiñlcadora da nomeagáo temporáñ%

o servidor nomeado para cargo de Assessor Parlamentar Substituto deverá
ser automaticamente exonerado.

Art. 5' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagáo,

revogadas as disposigóes em contrário."

Cámara Municipalde Jaguariúna, ll de junho de 2024.

VEREADOR W4á.V]

Presidente da Comés;i;de C$n,¿tituigáoJusdga e ltedagáo

APROVADO EM:=...OISCUSSÁO
em Sessáo de,/ f ¿) / (,}LJ / .=L{

'PRESIDENTE
.COS PROÉNCIOVEREADOR

de Constituigáo, Justiga e RedagáoVice Presidente da

OÉ 'RODRIGO REIS DE SOUZA

s«úd' d' c'"i«a. de c-:'iowa., J"tj?x'Elle"'
l:avoráveis
Contrários
Abstengóes

0

/



Estado de Sáo Paulo
⑤

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem o inculto de adequar o Prometo de Lei

apresentado

Ante o exposto, solicito a colaboragáo dos nobles colegas deste Casa

de Lets para a apíovagáo da presente etncnda, uma vez que tcvesdda dc interesse

público.

Cámara Municipalde Jaguatiúna, ll de junko de 2024

VEREAD

Presidente

L')R W.

da Comissáo de

IDE CAMARGO

10, Justiga e ltedagáo

.TON MARCOS PROÉNCIO

lo de Constitugáo, Justiga e Redagáo

VEREADOR

Vice Presidente da

144\.--\e l-.«-,-. /.\-- .,/ '''''\
VEREADbR RODRIGO REIS DE SOUZA

Secretário da Comissáo de Constituigáo, Justiga e Redagáo



Cámara Municioalde Ja
Estado de Sáo Paulo

PROJETO DE LEICOMPLEMENIAR N' O09 /2024

②

Assessor Parlamentar Substituto dá outras

rovidéncias

A Mesa da Cámara Municipalde Jaguariúna, Estado de Sáo
Paulo, etc

Faz saber que a Cámara Municipal aprovou a seguinte lei
complementar:

Art. I' - Os Anexos 11, V, Vle Vllda Lei Complementar n ' 383.
de 25 de maio de 2023, que dispóe sobre a Estrutura Administrativa da Cámara
Muníctpalde Jaguarlúna/SP e dá outras providéncias ficam substituídos pelos
Anexos que acompanham esta lei, desta fazendo parte integrante. em razáo da
criagáo do cargo de Assessor Parlamentar Substituto da Cámara Municipalde
Jaguaríúna

Art. 2o As atribuigóes, vencimentos, condiQóes de trabalho e
requisitos de provímento do cargo comíssionado criado neste Prometo de Lei se
encontram descritos no Anexos constante no presente Prometo de Lei
Complementar.

Art. 3' O provimento do cargo objeto da presente Lei fica
condicionado aos limites orgamentários autorizados na Lei de Diretrizes
OrQamentárias e em anexo próprio da Lei OrQamentária Anual, nos termos do $
lo do artigo 169 da Constituigáo Federal

Art. 4' Cessada a causa justificadora da nomeagáo temporária,
o servidor nomeado para cargo de Assessor Parlamentar Substituto deverá ser
automaticamente exonerado

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagáo,
revocadas as disposiQóes em contrário



⑤ Cámara Municipal de Jaguariúna
Estado de Sáo Paulo

Mesa da Cámara h/iunicif)al de Jaguariúna, 18 de junho de
2024

VEREADÓR ROMILSON N. SILVA
Presidente

/'t,Jb--'

VEBEAPC#áaSÉ MUNTZ
ViéíPresidente

/

VEREADOR AFONSO.
Primeira. $écreEa/io

.Á

VEREADOR Sil)/i0'h,UÍZ'TALLES DE MENEZES
Secundo Secretário

Registrado na Secretaria e afixado, na misma data, no quadro
de avisos da portaría da Cámara Municipal

¿'al

PLC 009/24



® CáE!@!tg..b41w!!nidal de Jaguariúna
Estado de Sáo Paulo

Oficio PRE n.o 150

Jaguaríúna, 19 de junho de 2024

Senhor Prefecto

Passamos ás míos de Vossa Excelencia. para sangro e promulgaQáo
Projeto de Lei Complementar no 009/24. da Mesa Diretora - Substitui os Anexos 11. V. Vle
Vll da Lei Complementar no 383. de 25 de maio de 2023. que dispóe sobre a Estrutura
Administrativa da Cámara Municipalde Jaguariúna. e dá outras providéncias, o qualfoi
aprovado por 09 votos favoráveís e 02 contrários dos srs. Erivelton Marcos Proéncio e
José Muntz , em Primeira e Segunda Discussóes, em Sessóes Ordinária e Extraordinária
realizadas nesta Casa de Lets. aos 18 de junho de 2024. Vale ressaltar a ausencia nas
Sessóes, do vereador Cristiano Jose Cecon

Atenciosamente,

VEtXEADOR ROMILSON SILVA
Presidente

A Sua Excelencia o Senhor
Márcio Gustavo Bernardes Reis

Prefeito Municipal
Jaauariúna -- S.P.

taca dang
RG Re 69.079.729

Assistente de Gestáo pública


